ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO CBH-BT REALIZADA EM 17/11/2009 EM ARAÇATUBA- SP

De acordo com a Lei 7663/91, aos dezessete dias do mês de novembro de dois mil e nove, realizou-se a Assembléia Geral Extraordinária do Comitê da Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê, a partir das 09:00 h (nove horas), nas dependências  da AEAN – Associação dos Engenheiros e Arquitetos da Alta Noroeste, sito a rua Antonio Pavan, 75, em Araçatuba-SP, convocada conforme Edital Of. CBH-BT 0106/2009 de 05/11/2009,  divulgado a todos os membros do Comitê via A.R., como também por e-mail. Foi aberta a assembléia, com quorum suficiente, conforme lista de presença. Aberta a Assembléia, conferiu a Lista de Presença e iniciou a composição da mesa diretora dos trabalhos, sendo convidadas as seguintes personalidades: Sr. Aparecido Sério da Silva, prefeito de Araçatuba, representando os demais Prefeitos presentes; Sr. Eder Toyodi Yoshimatsu da SABESP representando os membros do Estado e a Sra. Selma de Fátima Figueiredo Rico, representante da FEA e da Sociedade Civil. Em seguida o Secretário Executivo Eng. Luiz Otávio Manfré, justificou a ausência do Dr. Celso Torquato Junqueira Franco, por motivos de viagem a Brasília. Em seguida houve os cumprimentos iniciais dos membros. Na sequencia o Eng. Manfré, fez ampla explanação sobre a reunião com as Câmaras Técnicas do CRH: CT-Planejamento, CT-Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos e CT-Assuntos Jurídicos e Institucionais, ocorrida em 04/11/2009 na Cidade Universitária em São Paulo, onde após análises e debates, foram sugeridas alterações à Deliberação nº 090/2009 e ao Relatório de Fundamentação da Cobrança, as quais foram acatadas e trazidas à deliberação da Assembléia do CBH-BT. Em seguida, após responder aos questionamentos do plenário, passou a ler o Edital onde constava a Pauta da Assembléia e informou que todos haviam recebidos os textos das Deliberações objetos da presente reunião. Assim, passou-se a leitura das Deliberações CBH-BT nº 90/2009 que implantou a Cobrança pelo Uso da Água na Bacia e concomitantemente da Deliberação CBH-BT nº 93/2009 que a retificava em parte. Houve pronunciamento do membro da UDOP Sr. José Angelo Stafuzza no quesito relativo à reserva de água e prontamente resolvido; também se pronunciou a Arq. Selma Rico, dizendo que a Deliberação deveria constar a relação de ações conforme estava anteriormente, mas que aceitava a sugestão do CRH para melhor andamento da questão; o Prefeito de Birigui, Sr. Wilson Borini se pronunciou no sentido de que deve-se aprovar a cobrança na Bacia em 2010; o Sr. Antonio Carlso Ehrenberg da CESP se pronunciou no sentido de que se deve criar mecanismos para diferenciar a arrecadação da cobrança daquela proveniente do FEHIDRO, por fim, após as discussões e pronunciamentos, foi aprovada por unanimidade a Deliberação CBH-BT nº 093/2009, com o seguinte texto: DELIBERAÇÃO CBH-BT nº 093/2009 de 17/11/2009 - Retifica a Deliberação CBH-BT nº 090/2009 de 14/08/2009 que aprovou a proposta para implantação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo, na bacia hidrográfica do Baixo Tietê.

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê, CBH – BT, criado e instalado segundo a Lei Estadual n° 7.663/91, no uso de suas atribuições legais,  

Considerando que a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo aprovou e, em 29/12/2005, foi promulgada a Lei nº 12.183, que estabeleceu as diretrizes para a implantação da cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo e que a mencionada lei foi, posteriormente, regulamentada por meio do Decreto nº 50.667, de 30/03/2006;

Considerando que o CBH-BT, aprovou na Assembléia Geral ocorrida no dia 14/12/2007, a Deliberação CBH-BT nº 080/2007, que definiu a data de inicio de implantação da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos na Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê, para o dia primeiro de janeiro de dois mil e dez; 

Considerando que o CRH, emitiu a Deliberação CRH nº 90  de 10/12/2008, que aprovou procedimentos, limites e condicionantes para a cobrança, dos usuários urbanos e industriais, pela utilização dos recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo, 

Considerando que o CBH-BT aprovou na Assembléia Geral ocorrida no dia 11/12/2008, o Plano de Recursos Hídricos para a Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê, que contempla a priorização final das ações do Plano de Bacia (curto prazo) e que o Comitê possui metodologia para a hierarquização anual de ações voltadas à gestão, planejamento e obras de recuperação dos seus recursos hídricos;

Considerando que o Grupo Técnico de Cobrança pelo uso da Água criado no âmbito do Comitê através da Deliberação CBH-BT 087/2009 de 02/03/2009, e que realizou sua 1ª reunião em 18/06/2009, prosseguindo seus trabalhos em cinco reuniões no período de junho a agosto de 2009, para a formulação da proposta de implementação da cobrança nos corpos d´água de domínio do Estado de São Paulo, a partir de 1º de Janeiro de 2010;

Considerando que o Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE possui, para a Bacia BT, cadastro com aproximadamente 351 usuários passíveis de cobrança;

Considerando que o DAEE e a CETESB procederão à revisão e consolidação dos dados cadastrais dos usuários, visando auxiliar na constituição de banco de dados específico para a cobrança na Bacia BT;

Considerando os estudos elaborados pelo Grupo Técnico de Cobrança do CBH-BT, sobre a fundamentação para a implantação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos na Bacia do Baixo Tietê;

Considerando as recomendações efetuadas pelas Câmaras Técnicas do CRH, CT-Planejamento, CT-Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos e CT-Assuntos Jurídicos e Institucionais, por ocasião de reunião ocorrida em 04/11/2009, como forma de adequação legal do texto, 
DELIBERA:

Art. 1º - Fica aprovada a proposta constante desta Deliberação para ser apresentada ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH visando à implantação da cobrança pelo uso de recursos hídricos nos corpos de água de domínio do Estado de São Paulo existentes na Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê a partir de primeiro de janeiro de dois mil e dez.

Art. 2º - Os Preços Unitários Básicos – PUBs, definidos no art. 10 e no item 9 do Anexo do Decreto nº 50.667/06, serão os seguintes:

I – para captação, extração e derivação: PUBcap = R$ 0,012 por metro cúbico de água captado, extraído ou derivado;

II - para consumo: PUBcons = R$ 0,024 por metro cúbico de água consumido;

III - para lançamento de carga: PUBDBO = R$ 0,12 por kg de carga de Demanda Bioquímica de Oxigênio (de 5 dias a 20°C) - DBO5,20.

Parágrafo único - Os PUBs descritos no caput deste artigo serão devidos pelos usuários de recursos hídricos, a partir da implementação da cobrança na Bacia do Baixo Tietê, seguindo a progressividade de aplicação abaixo:

I - 70% dos PUBs, no primeiro ano;

II - 85% dos PUBs, no segundo ano;

III - 100% dos PUBs, no terceiro ano em diante.

Art. 3º - Os termos constantes desta Deliberação deverão ser revistos pelo CBH-BT após dois anos do início da efetiva cobrança na Bacia do Baixo Tietê, observando-se o disposto no art. 15 do Decreto 50.667/06.

Art. 4º - O Valor Total da Cobrança que cada usuário de recursos hídricos deverá pagar será calculado com base nos usos de recursos hídricos a serem efetuados no ano do pagamento, no período compreendido entre 1º de janeiro, ou a data do início da utilização de recursos hídricos para usos implantados durante o ano, até 31 de dezembro.

§ Primeiro – O pagamento referido no caput deste artigo poderá ser efetuado em parcela única ou em até 12 (doze) parcelas mensais de igual valor com vencimento no último dia útil de cada mês, sendo que o número de parcelas não poderá ultrapassar o correspondente número de meses apurado no cálculo do Valor Total.

§ Segundo – Fica estabelecido o  valor mínimo de cobrança no montante de R$ 20,00 (vinte reais), devendo-se obedecer às seguintes formas de cobrança:

I - Quando o Valor Total for inferior a 2 (duas) vezes o valor mínimo de cobrança, o montante devido será cobrado do usuário de uma única vez;

II - Quando o Valor Total for igual ou superior a 2 (duas) e inferior a 12 (doze) vezes o valor mínimo de cobrança, será efetuada a cobrança com número de parcelas inferior a 12 (doze), de tal modo que o valor de cada parcela não seja inferior ao valor mínimo de cobrança.

Art. 5º - A cobrança pela captação, extração ou derivação de água será feita de acordo com o estabelecido no Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006, destacadamente o previsto no § 3º do art. 12 e nos itens 2 e 3 do seu Anexo, adotando-se para o cálculo os pesos Koutorgado = 0,2 (dois décimos) e Kmedido = 0,8 (oito décimos).

§ 1º -  Quando não existir medição dos volumes captados será adotado Koutorgado = 1 e Kmedido = 0 

§ 2º  -  Quando “Volume Captado Medido dividido pelo Volume Captado Outorgado” for maior que 1 (um), será adotado Koutorgado = 0 (zero) e Kmedido = 1(um) e o usuário deverá solicitar retificação da outorga de direito de uso de recursos hídricos, ficando sujeito às penalidades previstas na legislação vigente.

Art. 6º – Os Coeficientes Ponderadores - CP, definidos no art. 12 do Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006, com as classificações, valores e condicionantes descritos na Deliberação CRH nº 90, de 10/12/2008, serão empregados conforme segue:

I – Para captação, extração e derivação:

	Característica considerada
	CP
	Classificação
	Valor

	a) natureza do corpo d'água
	X1
	superficial 
	1,0

	
	
	subterrâneo 
	1,1

	b) classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo d'água no local do uso ou da derivação – Decreto Estadual 10.755/77.
	X2


	classe 1 
	1,0

	
	
	classe 2 
	1,0

	
	
	classe 3
	1,0

	
	
	classe 4
	1,0

	c) disponibilidade hídrica local (Vazão Total de Demanda / Vazão de Referência). Vazão de Ref = Vazão Q7,10 + Vazão Potencial dos Aqüíferos (confinados e semi). 
	X3
	Média (entre 0,4 e 0,5)
	1,0

	d) volume captado, extraído ou derivado e seu regime de variação.
	X5
	sem medição
	1,0

	
	
	com medição
	Conforme artigo 7º

	e) consumo efetivo ou volume consumido
	X6
	-
	1,0

	f) finalidade do uso
	X7
	Sistema Público
	1,0

	
	
	Solução Alternativa
	1,0

	
	
	Indústria 
	1,0

	g) transposição de bacia
	X13
	Existente 
	1,0

	
	
	Não existente
	1,0


II – Para consumo:

	Característica considerada
	CP
	Classificação
	Valor

	a) natureza do corpo d'água
	X1
	superficial
	1,0

	
	
	subterrâneo 
	1,0

	b) classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo d'água no local do uso ou da derivação – Decreto Estadual 10.755/77.
	X2

	classe 1 
	1,0

	
	
	classe 2 
	1,0

	
	
	classe 3 
	1,0

	
	
	classe 4 
	1,0

	c) disponibilidade hídrica local (Vazão Total de Demanda / Vazão de Referência) Vazão de Ref = Vazão Q7,10 + Vazão Potencial dos Aqüíferos (confinados e semi).
	X3
	Alta (0,25 – 0,4)
	1,0

	
	
	Média (0.4 – 0,5)
	

	
	
	Crítica (0,5 – 0,8)
	

	
	
	Muito Crítica (acima de 0,8)
	

	d) volume captado, extraído ou derivado e seu regime de variação
	X5
	sem medição 
	1,0

	
	
	com medição 
	1,0

	e) consumo efetivo ou volume consumido
	X6
	----
	1,0

	f) finalidade do uso. 
	X7
	Sistema Público
	1,0

	
	
	Solução Alternativa 
	1,0

	
	
	Indústria 
	1,0

	g) transposição de bacia
	X13
	Existentes
	1,0

	
	
	Não existentes
	1,0


III – Para diluição, transporte e assimilação de efluentes:

	Característica considerada
	CP
	Classificação
	Valor

	a) classe de uso preponderante do corpo d'água receptor. 
	Y1
	classe 2 
	1,0

	
	
	classe 3 
	1,0

	
	
	classe 4 
	1,0

	b) carga lançada e seu regime de variação; Padrão de Emissão (§ 2º artigo 12 do decreto 50.667/06). Obs. Remoção de carga orgânica.

	Y3
	PR= 80%
	Conforme Art. 8º

	
	
	80% < PR < 95%
	

	
	
	PR  ≥  95%
	

	c) natureza da atividade.
	Y4
	Sistema Público 
	1,0

	
	
	Solução Alternativa 
	1,0

	
	
	Indústria 
	1,0


IV - Quando o coeficiente ponderador não for aplicável deverá ser adotado o valor unitário.

Art. 7º – O Coeficiente Ponderador  X5, definido no inciso I do art. 12 do Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006, será calculado conforme segue:

I – quando Volume Captado Medido / Volume Captado Outorgado ≥ 0,7:  X5 = 1

II – quando Volume Captado Medido / Volume Captado Out < 0,7: 

       X5 = 1 + (0,7xVcaptado outorgado  − Vcaptado medido) / Vcaptado total
Art. 8º – O Coeficiente Ponderador Y3, definido na alínea “c” do inciso II, do art. 12 do Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006, será calculado em função da percentagem de remoção (PR) de carga orgânica (DBO5,20), na Estação de Tratamento de Efluentes Líquidos - ETE (industriais e domésticos), a ser apurada através de amostragem representativa dos efluentes bruto e tratado (final), em cada ponto de lançamento, conforme segue:

I – Para PR =  80%:  Y3 = 1;

II – Para 80% < PR < 95%: Y3 = (31 – 0,2 x PR) / 15;

III – Para PR ≥ 95%: Y3 = 16 – 0,16 x PR.

§ 1º  Para garantir o disposto no § 2º do Art. 12 do Decreto 50667, as amostragens para avaliação das cargas orgânicas afluentes e efluentes à ETE, assim como dos corpos d’água receptores, referidas neste artigo deverão ser realizadas simultaneamente obedecendo à Nota Técnica anexa à Resolução SERHS/SMA nº 1 de 22/12/2006, prevista no inciso V do art. 4º da Deliberação CRH nº 90 de 10/12/2008. 

§ 2º - Para os usuários de recursos hídricos que captam água, para uso em resfriamento, será adotado PR (porcentagem de remoção) = 100% para o lançamento correspondente, desde que não haja acréscimo de carga de DBO5,20 entre a captação e o lançamento no corpo d’água.

Art. 9º - Os recursos a serem arrecadados com a cobrança prevista nesta Deliberação serão aplicados, até 2012, de acordo com o previsto no inciso IV, deduzidos os valores discriminados nos incisos I, II, III, V e VI do artigo 22 do Decreto nº 50.667, de 30/03/ 2006, nas prioridades constantes do Plano da Bacia do Baixo Tietê, aprovado em 11/12/2008, conforme segue:

I -  Até 30% (trinta por cento) no PDC 1 (BASE DE DADOS, CADASTROS, ESTUDOS E LEVANTAMENTOS).

 II - No mínimo 50% (cinquenta por cento) no PDC 3 (RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DOS CORPOS D'ÁGUA.

III - Até 20% (vinte por cento) no PDC 5 (PROMOÇÃO DO USO RACIONAL DOS RECURSOS HÍDRICOS).

Art. 10 – Esta Deliberação entra em vigor na data de sua aprovação.
Em seguida, foi apresentada a deliberações “ad referendum” nº 092/2009, que após discussão, foi aprovada com o seguinte teor: DELIBERAÇÃO 092/2009 de 30/09/2009 - Cria "ad referendum" da Assembléia Geral do CBH-BT, o Grupo de Trabalho – Uso e Ocupação de Margens de Reservatórios, dentro da CT-Assuntos Institucionais.

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê

Considerando a instituição pela Prefeitura Municipal de Araçatuba do Grupo de Trabalho através do Decreto n.14.612 de 21 de agosto de 2009, cujo objetivo principal é o de coordenar a elaboração de Plano de Regularização Fundiária Sustentável das áreas ocupadas localizadas em AEIS Áreas Especiais de Interesse (Artigo 40, Plano Diretor, 2006) no Reservatório Três Irmãos, no município de Araçatuba; 

Considerando que a coordenação deste referido grupo solicita a formação de um Grupo de Trabalho junto à Câmara de Assuntos Institucionais do CBH-BT, com a finalidade de elaborar uma proposta técnica (Termo de Referência) para a viabilização do referido plano, de forma a compatibilizar a política ambiental em vigor com as questões sociais e econômicas locais. 

Considerando que esse trabalho poderá ser expandido para todo o perímetro das margens dos reservatórios de Nova Avanhandava e Três Irmãos com possibilidade de fornecer subsídios genéricos capazes de nortear o desenvolvimento de estudos que diagnostiquem a condição atual de uso e ocupação da área de entorno desses reservatórios e suas inserções na bacia hidrográfica. 

DELIBERA:

Art. 1( - Fica instituído o Grupo de Trabalho – Uso e Ocupação de Margens de Reservatórios, inserido na CT-Assuntos Institucionais, com as seguintes finalidades principais:

a) analisar a ocupação atual das margens dos reservatórios

b) propor estudos e levantamentos

c) propor minutas de leis sobre ocupação a serem encaminhadas às Camaras Municipais

d) manter contato com as concessionárias para estabelecimento de agenda de trabalho em comum

e) manter contato com membros de prefeituras, instituições, Ministério Público e particulares ribeirinhos no sentido de estabelecimento de propostas gerais e específicas para os diversos fins de uso e ocupação

f) propor minuta de zoneamento das margens para as diversas utilizações e ocupações

g) participar  e apoiar a coordenação do Plano de Regularização Fundiária Sustentável das áreas ocupadas localizadas em AEIS Áreas Especiais de Interesse

h) outras de interesse geral do Comitê

Art. 2( - O GT – Uso e Ocupação de Margens de Reservatórios será integrado pelos seguintes membros:

a) MEMBROS DO ESTADO

DAEE; CETESB; CBRN; POLÍCIA AMBIENTAL; CESP; DEPART. HIDROVIÁRIO

b) MUNICÍPIOS 

Prefeituras Municipais de: Araçatuba; Santo Antônio do Aracanguá; Buritama; Pereira Barreto;  Promissão ; Brejo Alegre

c) SOCIEDADE CIVIL

Representantes de: Condomínios, loteamentos, clubes e hotelaria; Entidade Ambientalista; Agro Industria; Universidades; OAB; AES-Tietê

 Art. 3( - Serão convidados permanentes do GT: IBAMA; MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL; AQUICULTORES.
Art. 4( - O GT, em reunião ordinária, elegerá um coordenador do Grupo e elaborará o seu respectivo Regimento Interno, obedecendo às normas adotadas pelas Câmaras Técnicas do CBH-BT.

Art. 5( - As entidades que compõem o Grupo terão prazo de 30 (trinta) dias para indicar seus representantes.

Art. 6( - A presente Deliberação entra em vigor nesta data para efeitos administrativos e será referendada na próxima Assembléia Geral do CBH-BT. Birigui, 02 de outubro de 2009. 
Em seguida houve a apresentação da Deliberação CBH-BT nº 094/2009 de 17/11/2009 que altera tomador em processo do FEHIDRO, e após discussão e análises dos considerandos, foi aprovada com o seguinte teor: DELIBERAÇÃO 094/2009 de 17/11/2009 - Aprova alteração de TOMADOR de financiamento do Orçamento FEHIDRO 2007 e 2008.

O CBH-BT,

Considerando o que consta do Oficio nº 2ºBPAmb-018/105/09, onde o Comandante da 1ª Companhia de Policia Ambiental, requer a alteração do TOMADOR para o empreendimento “PROJETO AGUA VIDA” FASE IV, referente ao Contrato FEHIDRO nº 348/2008,

Considerando que por força da Resolução Conjunta entre a Secretaria de Segurança Publica e a Secretaria de Meio Ambiente, a realização da modalidade licitatória ocorre por meio da CBRN – COORDENADORIA DE BIODIVERSIVIDADE E RECURSOS NATURAIS, tornando-se necessária a formalização da alteração do referido Tomador, o CBH-BT  DELIBERA: 

Art. 1( - Fica aprovada a alteração do tomador que consta do Art. 1( da DELIBERAÇÃO CBH-BT nº 081/2008 de 17/03/2008 que aprova solicitações de financiamentos para empreendimentos com recursos do Orçamento FEHIDRO 2007 e 2008, seguindo a determinação da Deliberação COFEHIDRO 092 de 26/11/2007.

Art. 2( - Onde consta o tomador do financiamento como sendo “POLICIA AMBIENTAL – 1ª Companhia”, deve ser corrigido como segue abaixo:
	PDC
	Modali-dade
	Toma-dor
	Titulo do Empreendi-mento
	Valor Indicado
	Contra-partida
	Valor total do Empreendi-mento

	
	
	
	
	R$
	%
	R$
	%
	R$
	%

	1
	Não reemb.
	CBRN
	Projeto Água Vida – Fase IV
	100.000,00
	36,4
	174.602,24
	63,6
	274.602,24
	100


Art. 3( - A presente Deliberação entra em vigor nesta data.

Na sequencia o Eng. Ehrenberg da CESP disse que a empresa é apenas uma concessionária do setor energético e que obedece a legislação em vigor no que diz respeito ao uso das margens dos reservatórios e que todos os processos são discutidos no Ministério Publico e Poder Judiciário. Nesse sentido, o prefeito Aparecido Sério da Silva, de Araçatuba, disse que já conversou com a Secretária Dilma Pena, com a CESP e outras entidades e que se necessita de um amplo acordo sobre o uso múltiplo dos reservatórios; que pensa que é melhor haver mecanismos de compensação e remediação como existe em qualquer parte do mundo, que pode ser aplicado na maioria dos casos; que seria o primeiro a mandar demolir uma casa se esta oferecesse riscos a seus habitantes, mas que a maioria dos casos são pequenas intervenções que podem ser mitigadas. O Sr. Angelo Stafuzza comentou caso recente da destilaria que representa, onde esse pensamento poderia muito bem ser aplicado. Por fim, como ninguém mais quisesse fazer uso da palavra, o Secretário Executivo agradeceu a presença e compreensão de todos, e aproximadamente às 10:30 horas encerrou a Assembléia, sendo que a ata deverá ser enviada para publicações e disponibilizada no site do SIGRH.
